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privilegio sómente em relação aos credores hypothecarios, 
afim destes credores gosarpm mais desse favor, como se vê 
do art. 292 do rpg. n. 34v3 dt :.!6 de Abril de 1865. 

Portanto concedida a revista pedirta, desirrnão a relacão do 
Recife para revisão e novo julgamento. o • 

. Rio de J~n:iro, 11 ~~ Junho d~ 1879.- Vasconcellos, pre­
sldente .-Sunoes da ~tlVIl, vencIdo .-Darbosa, vencido.­
Vair/etaro, vencido. - Costa Ptnto. - Cai/o, vencido. -Silveira. 
-Sib1a Guimm·ães.-J. M. A. Cam{/.1'a, vencido.-Graça, 
'1encido.-Almeida.-Ueis e Silva.-Travassos.-.4lmeida e 
i lbuquerque . -Motta. - A cdoli . 

Relato!", o Sr. ministro Reis e Sil va. - Revisores, 05 Srs. 
ministros Travassos e Almeida e Albuquerque. 

I .• Lançamento do curador do libertando, que, no prazo 
assignadu em audiencia, sem prévia intimação, não proplóz a 
competente acção de liberdade. 

2.· Dos julgados sobre lançamento não conhece o supremo 
tribunal, em revista. (1) 

BEVISTA CIVEL N. 8433 

Recor1'entc-Clm'a, por seu curador. 
llecorriào-M anoel A ntunes da Silva. 

SENTENÇA (FL. 11 v.) 

Julgo por sentença o lançamento á fi. para que produza os 
seus effeitos legaes, e mando que seja a escrava entl'egue a 
seu senhor, pagas as custas ex-causa. Na fórma da le~ appello 
da presente sentença para o tribunal da relação do dlstrlCto. 

Publique-se. 
GuaratinO'uetá 5 de Marco de 1878. -Miguel Calmon du 

b' • 

Pin e Almeida. 

(1) Estamos persuauidos de que, ~e não fó~'a a, prejudicial aceita 
pelo supremo tribunal, terião sido acolhidos, por IDtelrameute p\oceden­
tas e juridicos para revisão do feito, os doutos argumQntos adduzldos em 
favor da relorr8~te. 

JoÃo DO MONTE. 

MARGARETH
Realce
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RAZ{)ES (FL. 15) 

A sentença de fI. 11 é de uma inquidade que assombra 
e nlto parece ser obra de um magistrado tão respeitavel pela 
sna illustração e cal'acter illibado. Depositada Clara, q ne 
queria provar em juizo 3er livre, e nomeado o respectivo cu­
rador, veiu o pretenso senhor, ora appellado, com o imperti­
nente requerimento de fI. 3, em que pedia que se assignasse 
o prazo de uma a·udiencia para o mesmo curador propôr a 
acção sob pena de levantamento do deposito. 

O jniz preparador aceitou o comminatorio, e aumittin o 
lançamento, cabendo ao julgarlor consumar a obra pelo Je­
ereto da entl'ega. daquelln. infeliz a seu sn;Jposto senhor. 

Assim, sem fórma neI:) figura de juizo, cortou-se suave­
mente a questão, pl'ejulgando-se por modo desuzado, uma 
q uest!l.o de li berd n de. 

Causas distas arl'azôa-se fazendo simplesmente a exposiçãO 
da especie. 

Realmente, si é certo que o direito dp. quem defende a pro­
priedade não deve ficar exposto 110 capricho de quem tem de 
propôr a acção de liberdade, prolongaudo-se indefinidanwllte 
o deposito, tambem é evidentH que o meio elllpl'pgado para 
acautelar o abuso nno foi o mai!> jurídico. 

Em primeiro logar, o prazo de uma audiellciu (::iete dia:> 
quando muito) era muito limitado. 

Depois Clara que não escolhen patI'ono e teve do conten­
tar-se com o que lhe deu o juiz, nno po:lia :;er re::;ponsavel 
pela negligencia do defensur de sua condição. 

Nós só respondemos pelos nossos actos e, até certo ponto, 
pelos das pessoas que estão sob nosso poder. 

O prillcipio soffre excepçno a respeito do~ advogr.dos por­
que elles;são da confiança e livre c:!:'colha dos constituintes. 

O juiz preparador devia attribuir a si o ter dado um máo 
curador á Clara e corrigit· sua falta nomeando outro dili­
gente. 

Ha algum tempo ne.ste eg'I'Pgio tribunal nOll1eou-se cura­
dOI' de um escravo certo advogado que uada dillse, ,lcpois de 
ter conservado os autos em seI! poder cerca de oito mezes! 

Nrio houve lunca!!lento mas nomeacão de outro curadol', 
promovida pelo cónselheiro Olegal'ió: 

Mas quando assim não fosse, todos sabem que os cornmi­
natorios que envolvem penas tem necessidade de intimaçãO e 
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de Ilcwsaçãl) em audiencia j pois o de que tratamos dispensou 
tudo isso. 

Requerido em uma ulldiencia f6 se veiu á outra para pedir 
já o lnnçamen to, querendo-se q!le o curador, por simples 
pregão t,ivesse sciencia do que se maquinava em juizo r 

A pe?a applicadn ainda foi arbitraria porque nenhuma lei 
a autorIza. 

O ueposito, uma vez feito, devia subsistir até passar em 
julgado a sentença q lIe decidiu sobre o ponto capital. 

A jnrisprudencia dos tribunaeg tem-se enunciado a res­
peito por modo nno equivoco. 

Depositadas umas suppostas escravas veiu um terceiro re­
querendo lc\'antamento do deposito e o supremo tr'ibunal de 
justiça en 11 nciando-se sobre a questno assim se exprime: 

« Silo inoppor·tunos os referidos embargos porque uma vez 
que as recorrentes com assistencia de seu curador, que lhes 
foi dado por juiz competente, obtiverno deste serem deposi­
taebs pura intentarem sua acção de liberdade, antes que esta 
(osse decidida e passasse em caso julgado a sentença, não tinhilo 
os recorridos direito de uzarem de embargos de terceh'o, etc.» 
(Revista civel n. 8179 de 12 de Fevereiro de 1873, na Gazeta 
JW'idic11, l° anno pago 83). 

Em relaç!l.o a outro escravo depositado, dizia ainda o 
mesmo su premo tribunal: « porq uanto pretendendo o recor· 
rente propôr sua acç!lo de liberdade, como CO:lsta da petiç!l.o 
de fi. 203, e sendo por isso depositado, nno devião ser admit­
tidos os embargos oppostos ao mesmo deposito, que é um 
ncto preparatorio para a acção q uu o recorrente pretendia 
propôr; e menos decidi/'-se pela sentença (l, 56, instaurada 
pelos ditos acordãO$ da sorte do 1'cco1'rente, etc» (Revista cive1 
n. 1872 na Gazeta Jurídica, anno 1', pago 163). 

Só porque o curador de Clara foi algum tanto moroso 
(e quem sube se estava colhendo provas para a acção), já 
tranca0-se para ella as portas dos tribunaes, que devem ser 
accessiveis a todos, nM se a querendo mais ouvir! 

Temos ainda do mesmo supremo tribunal o seguinte jul­
. gado : 

«( Concedem a revista pedida pela n ullidade do pro­
cesso, n do ucordão fi. 14fi, que confirmou a sentença appel­
lada de fi. 121 v" pOl'q uanto allegando as recorrentes q lle 
er!l.o livres, como pretendino provar, não se lhes deu lagar â. 
p,'ova e forn.o logo cond,.emnadas a voltar para o poder da ,'e­
corrida, pela referida sentença que julgou a ~xcepçao á .fi. 72 

. e interrompeu a marcha do processo; pretermdo-se assl,.m. as 

. recorrentes drJ sua natural defeza com as provas que pretendHI.O 
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apresentar» (Revista Juridica, cito pago 164). O que fica dito 
é bastante para patontear a injustiça feita á Clara. 

S. Paulo 16 de Maio de 1818.-0 curador, l'icenteFer­
reira da Silva. 

OFFIClO DO PROCURlDOR DA. CORÔA (FL. 17v.) 

Alem do que, á fi. 15 v. disse o curador nomeado nesta 
segunda instancia á libertanta Clara, tenho a ponderar, que 
tanto mais injusta e incurial foi a sentença de fi. 11 v., 
quanto não consta deste.'" autos que na li instancia e 
para intentar a sua liberdade tivesse ella tido curador 
regularmente nomeado e competentemente jllramentfldo ; por 
quanto, o que se vê é que Antonio Lourenço de Sá, dizendo­
se curador, pedio o deposito de Clara, para tratar da sua 
liberdade, sem que de modo algum justificasse aquella sua 
inculcada qualidade, correndo tudo o mais com a precipita­
Ção e desordem iudicadas pelo curador nomeado e que falou 
nesta 2" instancia. 

Me parece, portanto,que se deve dar provimento a appella­
ção ex-o/ficio intentada, para o fim de annullar-se todo o proces­
sado e mandar-se que, subsistindo o deposito, nomeie o juiz 
municipal e jurarnente curador que intente e prosiga reg.)­
larmente nos termos do processo de liberdade. 

S. Paulo, 29 de Maio de 1878.-Faria. 

RELATORIO (FL. 18 v.) 

Destes autos de appellaçao civel ex-o/ficio interposta pelo 
juiz dd direito da comarca de Guaratinguetá, consta que o 
peticionario á fi. 2 dizendo-se curador dn escrava Clara, per­
tencente aos herdeiros do finado João Bento Moreira Cezar, 
pediu, afim de propô r a acçao de liberdade em favor da 
dita escrava, a nomeaç1lo de um depozitario, que a tivesse 
em seu poder. 

O que foi deferido á 22 de Janeiro deste anno, e á fi. 2 v. 
assignou o depositario nomeado o respectivo termo, em que 
.'3e declarou estar já em seu poder a mesma escrava. 

Na audiencia de 4 de Fevereiro á fi. 3 o appellado Manoel 
Antunes da Silva, dono da escrava comprada por escriptura 
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á fi. 5 datada de 21 de J~n~il'o do corrente anno, requereu 
por ~eu procurador, cllnstItuldo ut fi. 4 que fosse assignado 
debalx? de pregão ao cUl'~dor o praso ~e uma audiencia para 
prop;Jslturll, da acçao de lrberdade, sob pena do levantamento 
do deposito e de voltal' a escrava a seu poder; protestando 
tam bem pelos sala rios l'especti vos. 

O que tudo lhe foi deferido. 
Na uudiencia dR 11 de Fevereiro requereu o appellado 

Antunes da Sil \'a o lancamento do curador e levantamento 
do deposito afim de voltár a escrava a seu poder. 

A' fi. 7 v. mandou o juiz municipal subir o processo pre.;. 
parado ao Dr. juiz de direito. 

A' fi. ~ consta um requerimento do appellado, em que de­
clara ter-se-Ihe apresentado a dita sua eS0rava pedindo para 
não voltar ao poder do depositario; porque pretendia elle 
constmgrl-a a um con tracto de serviços, depois que ella 
couseguisse sua liberdade, e que por isso estava disposta a 
continuar DO captiveiro em que se achava. 

A' vista disso requereu o appellado ou o immediato man­
dado de lenvantamento do deposito, ou que fosse inter­
rogada a escrava em juizo para se resolver sobre a remoçiiO 
do deposito. 

Intimado do despacho á fi. 7 o advogado do appellado 
suscitou á fi. 11 a questão, de não serem devidas custas nos 
processos de liberdade, e por ultimo declara ser estimada 
em 1 :0()08000 /I escrava Clara. Por sentenca á fi. 11 v. 
jnlgou o juiz o lançamento mandando entregâ,r a escrava ao 
senhor e apPl"llou ex-otficio. 

Recebida nesta instancia e discutida a appellação, deu-se 
vista ao curador nomeado á fi. 15 e ao Sr. dezembargador 
procurador da corôa. . 

O l° dedusio suas razOes 8. fi. 15 v. em contrario a sen­
tença appellada, e o 2° accrescentando em ~eu officio á 
fi. 17 v. novos fundamentos, para dar-se provImento a ap­
pellaçao interposta, annullando-se o processado; subsistindo 
porém o deposito para proseguir-se regularmente no pro­
cesso de liberdade. 

S. Paulo, 7 de Junho de 1878 .-G. Nogueira. 

ACORDÃO (FL. 20). 

Acorda0 em relaçno, vistos e relatados estes autos, negitO 
provimouto a appellação ex-officio interposta pelo dezombar-
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gado!' honorario juiz de dil'eito da comarca ele Guarntillguetá, 
e confirmão por seus fundamentos a sentença appelluda. 

Pagas as custas ex-causa. 
S. Paulo, 25 de Junho de 1879.-.4. L. da Gama. --a. No­

gueira. - J. B. Villaça, veucido.-.tfendonça Uchôo.. 

EMBARGOS ( l?L. 2! ) 

Por embargos ao veneranrlo acordão de fi. 20, diz a sup­
posta escrava Clara, por seu curador infl'a ussignado, contra 
Manoel Antunes da Sil va: 

E. S. C. 
1.0 P. que o acordão de fi. 20, confirmando a sentença 

á fi. II v. diz que o faz pelos fundamentos desta. 
2. o P. que, pela discussão ha \'ida na conferencia do 

tribunal, se vê que outras forão as razOes em que se ba­
searllO os doutos julgadores. 

Não houve uma só voz que se erguesse para apoiar o 
dísp'lrate, tornado saliente pelo distincto dezembargador 
procurador da corôa, de se querer fazer correr um commi­
natorio assignado em audiencia sem intimação da parte. 

3.0 P. que o que pezoll no animo dos illustrados e in­
tegerrimos juizes foi não se acharem nos autos 11em termo 
de deposito, nem prova da nomeação e juramento de 
curador. 

4. o P. que a differença é impol·tante e q ne fazendo res­
tabelecer a verdade não sÓ zela-se do credito do tribunal, 
que não sancciona sentenças disparatadas, como impeue-se 
que o julgado tenha effeitos contrarias á mente de seus 
autores. Assim, 

5. G P. que se o processo esta Vil disforme, fai tundo-Ihe 
peças essenciaes e se tal falta por ventura é insanavel, a 
conseq uencia era annullar-se tudo e nlto considerar-se a 
embargante sem acção. 

6.· P. que a annullaçao deixa sempre direito salvo para 
reproduzir a lide, ao passo que a denegaçao da acçao, se niío 
fôra o favor especial de que gozão as causas de liberdade, 
fecharia para aq uellas as portas dos tribunaes. 

7.0 P. que é verdade que houve nm voto, mas nlto foi 
vencedor (o do honrado dezembargador Uchôa) opinando 
para que não fosse ouvida a embargante porque não expôz 
o motivo porque se considerava isenta do captiveiro; mas, 
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8.· P. que, se ainda nllo consta em juizo a causa da li­
berdade, a culpa nao é da embargante: na petiçao inicial, 
servindo de libello, é que o autor manifesta sua intençlto e 
nno se deu tempo á mesma embargante para produzir tal 
peça. 

Alguma cousa deve eUa ter dito no requerimento em 
que pedio nomeação de curador, e tal petição, por facto ex­
clusivo do escrivão, não está nos autos e por elle não p6de 
responder uma pobre curatellada, que n!l.o podendo fallar 
por si, nM foi ouvida por seu curador inopinadamente 
lançado. lmputari mihi non debet quod per me n071 stai. 

9. o P. que as deficiencias do processo podiao ser reparadas 
porque não são nullidades insanavei, segundo a Ord. 1.3" 
tit. 75 e dec. de 13 de Novembro de 1872. 

10. P. que quando assim se n110 julgue deve-se adoptar o 
alvitre do honrado desembargador procurador da corôa de 
se annullar todo o processo, salvo o deposito, juntando-se o 
termo de juramento do curador ou juramentando-se outro 
de novo; porque s6 assim, proseguindo a acçl1o, se poderá 
afinal saber se a embargante é ou n!l.o livre. 

11. P. que tudo o mais seria revoltante injustiça pouco 
coudigna de um tribunal, reconhecido como o mais extre­
mado defensor da liberdade nos limites da lei: elle nl10 
ouviria quem quer sacudir o jugo da escravida.o, por falta 
de algumas peças do processo, que outrem deveria ter 
juntado, e o mesmo attenderia á um supposto senhor que 
Mo exhibio relação ou certidno de matricula 1 (Vide Revista 
cível n. 8548, julgada em 3 de Outubro de 1874, confirmada 
(a doutrina) em gráo de revis!l.o pela relaç!l.O de S. Paulo). 

Nestes termos, espera-se o recebimento dos presentes em­
bargos para o fim de se mandar proseguir a causa, suppridas 
as deficiencins pelo beneficio de restituiçs.o, e declarado 
sem etreito o lançamento alcançado de sorpreza; com 8S 

mais pronunciaçoes de llireito. 
S. Paulo, 8 de Julho de 1878 • ...,...() curador, Vicente Fer­

retr:: da Silva. 

OFFICIO DO PROCURADOR DA CORÔA (FL. 27 ) 

Insisto na aflit-macão, que fiz á fls. 17 Q 18, de que 
Antonio Loul'enco de Sá nlto foi nomeado nem juramentado 
'cura4or da embârgante Clara, pat'a intentar por ella acÇlto 
deliberdade, para a qual fÔra depositada. . . 
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Assim, . pois, sem curador dado na fórma da lei, não posso 
conceber a legalidade dos actos que no processo farão pra­
ticados contra a misera escrava e nem portanto, a lega­
lidade da sentença de fi. 11 v., que se bazeou em taes actos 
essencialmente nuHos. 

Com effeito, não tendo a escrava curador, a quem se assig­
nau, por simples prega0 em audiencia, o prazo para dentro 
deUe intentar a acçao de liberdade ~ como, sem esse curador, 
foi proferida aquella sentença pela qual foi a escrava, assim 
desacompanhada, lançada de intentar a sua acção de liber. 
dade? 

NãO teria sido mais curial, e de todo conforme á lei, que 
o juiz de direito, em vez de j ul~ar a illegal comminação, 
tivesse annll11ado tudo quanto contra a escrava se havia 
feito, sem curador nomeado e juramentado, e mandado que, 
nomeado e juramentado elle, :se prosegllisse então regular­
mente, para que fôsse intentada a acçao, ou hOllves~e lança­
mento regular, se porventura o curador, por não ter funda­
mento a pretençao de Clara, nao a podesse intentar? 

O acordl1o de fi. 20, embargado á fi. 24, confirmando por 
seus fnndamentos a sentença de fi. 11 v., sanccionou o ille­
gal procedimento que acabo de oenunciar, e me parece que, 
attendendo-se a que se trata de 11ma questiLo de dir~ito deve 
ser o mesmo acorda0 reformado, para o fim que deixei indi­
cado á fi. 18. 

Na discussao em confereneia da relaçã8, se disse, que a 
escrava pela simples petiçllo de fi. 2, sem ao menos ter indi­
cado qual a razao da sua liberdade, alcançou ser depositada 
para propôr acçD.o, fazendo-se por tal fórma violencia ao 
direito .de seus senhores. 

Mas, pergunto, será isso razão para confirmar-se a sen­
. tença de fi. 11 v., n uUa por basear-se em actos e em pro­
cesso nullo? 

Se os pretendidos senhores de Clara nilO se oppuzerão ao 
deposito, e querião apenas que, em prazo breve e mediante 
comminatorio dd lancamento fôsse intentada a accllo de liber­
dade, pode-se ir além dos desejos e do pedido deUes. tomando 
em consideraçllo a facilidade com que foi alcançado o depo­
sito? 

Me parece que não, e nem isso está no acordllo embargado. 
E', pois, de conformidade com a lei e de inteira justiça 

que, reformando-se o acorda0 embargado, seja annullado 
. tudo quanto depois do deposito de Clara se fez sem se lhe 
haver dado e juramentado um curador, que por eUa regular-
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mente funccionasse ~ podesse ser lançado se, depois de inti­
mado com essa commmaç!l.O, nllo intentasse a accllo. 

S. Paulo, 29 de Agosto de 1878. -Faria. • 

KBLATORI') (FL. ~9.) 

Ao acol'dno á fi. 20 oppôz o curador da depositada Clara 
os embargos á fi. 24, allegando que o acorda0 embargado 
declarou confirmar a sentença á fi, 11 v., pelos .:;eus funda­
mentos; quando pela discuSSãO havida no tribunal, vp.-se 
que outras forllo as razões, em que se basearao os julga­
dores, pois que nenhum apoiou o erro, tornado saliente pelo 
Sr. dezembargudor procurador da corôa, de fazer-se correr 
um comminatario assignado em audiencia sem intimação da 
parte; tendo aliás pesado no animo dos mesmos julgadores 
a considerac!l.o de n!lo se acharem nos autos nem o termo 
de deposito', nem prova de nomeaçilo e juramento do cu­
rr.dor. 

O que é muito differente e importante, para nlio parecer 
sanccionado o absurdo da sentenca confirmada. 

Allega mais q na se o processo era disforme e insana vel, 
por falta de peças essenciaes, a consequencia era annullar-se 
tudo, e n!l.o considerar-se a embargante sem acçao. 

Que a annullaçao deixa sempre direito salvo para repro­
duzir-se a 1ide; ao passo que a denegaçao dI!. acçao, se nl10 
fôra o favor as causas de liberdade fecha.ria á embargante 
as portas dos tribunaes. 

Que é certo ter havido um voto (n!!.o vencedor) opinando 
para que nRo fÔsse ouvida a embargante, por nllo ter exposto 
o motivo porque se cl)nsiderava isenta do captiveiro. 

Porém, que se ainda naJ consta em juizo a causa da liber­
dade, a culpa n!!.o é da embargante. 
Q~e na petição inicial, servindo de libello, é que a autora 

maDlfesta S1la intenc!!.o; e n!!.o teve a embargante tempo de 
produzir tal peca. • 

Que alguma'cousa deve elIa ter dito no requerimento, em 
que pedio a nomeação de curador, e tal petiç!tO por facto do 
escrivao n!l.o consta dos autos; e por isto nM é responsavel 
a embargante imputari mihi non dibet, quod per me non &tat. 

Qlle as deficiencias do processo podill.O ser reparadas se­
gundo a Ord. liv, 3° tit. 75 e decreto de 13 de Novembro 
de 1872 i mas que quando assim se nl10 julgue, adopte-se 

5: 
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ao menos o pareCer do Sr. dezembargador procurador da. 
corôa á fi. 17 v. 

Que tudo mais seria em prejuízo da liberdade que a em­
bargante procura alcançar, e de que não deve ser privada, 
por falta de algumas peças do processo, que outrem deveria 
juntar: sendo que ao mesmo tempo ir-se-hia attender á um 
supposto senhoI", que não juntou certidno da matricula 
(Revista civel n. 8548 julgada em 3 de Outubro de 1874, 
confirmada a doutrina por esta relação). 

Em concluslio pede a embargante, o recebimento dos em­
bargos, afim de se mandaI' proseguir a causa, suppridas as 
deficíencias pelo beneficio da restituiçãO; e declarando-se 
Hem effeito o lancamento. 

O embargado deixou de impugnar os embargos ut fi, 26 e 
a embargante os sustentou, remettendo-se, ao allegado 
fi. 24. 

O Sr. dezembargador procurador da corôa officiou á fi. 27, 
insistindo nas allegaçoes fi:;. 17 e 18 f3 addusindo novas 
consideraçCles no seu parecer, que em tempo lerei para con­
cluir pela reforma do acorda0 embargado, e annullação de 
tudo, quanto se fez depois do deposito da. embal'gante Clara, 
sem se lhe haver dado e juramentado curador. 

S. Paulo, 4 de Setembro de 1878.-6. Nogueira. 

ACORDÃO (FL 30 v.) 

Acorda0 em relaçao, etc. 
Que, vistos, relatados e dicutidos estes autos, rejeitno por 

SUl!. improcedencia os embargos á fi. 24 oppostos ao acordilO 
que confirmou a sentença appellada á fi. 13, cujos effeitos 
devem subsistir. 

Porquanto a pretendida continllaçliO do deposito .da em­
bargante, nl10 tem lugar, quer confirmada como fOI a sen­
tença appellada; quer annullado o processo, uma vez que 
nem S6 conhece o titulo ou razILo, em que se fundou a embar~ 

,gante, para requerer o deposito que obteve; e nem consta 
dos autos que, na fórma prescripta no art. 57 do Reg. D, 513,5 
de 13 de Novembro de 1871, houvesse a embargante exhl­
bido em juizo dinheiro ou titulas de peculio, cuja somma 
equi valesse á seu preço rasoavel. 

Assim o julgA0, deixando entretanto salva á emb,argante 
o direitl) de pedir regularmente .novo deposito, e de llltentar 
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a competente acçito de liberdade se tiver para isso·-algum 
fundamento legal. 

Pagas as custas ex-causa. 
S. Paulo, 17 de Setembl'o da 1878.-.t. L. da Gama, pre.­

sidente. -G. Nogueira.-Mendon{:a Uchôa-J. B. Villaça, 
vencido. 

RAZOES (FL. 33) 

Senhor l-Para V. M. Imperial recorre de revista, por seu 
curador, a supposta escrava Clara dos menos ju·ridicos acor­
dl!.os de fis, 20 e 30 v. 

Essas decisões são contrarias aos mais comesinhos prin~ 
cipios de julgar e fizerão injustiça mais que notoria á recor­
rente. 

A especie é simples. 
Tendo sido depositada a recorrente para propôr a compe­

tente ueção de liberdade e apenas decorridos 12 dias,ap­
parece seu pretenso senhor, e sem previa intimação, por 
simples pregão em Rudiencia, assigna ao curador (fi. 3) 
que depois chama de p,'ocu1'ad01' (fi. 7) o prazo de sete dias 
para propor acção com pena d'! lançamento, e de lhe ser entre­
gue /I recorrente, e assim despacha o juiz, 

Na nudiencia seguinte, ainda sem citaçllo, lança a recor­
rente e pede a entrega deHa sem mais formalidade nem 
discuSSão, o que tarnbelll consegue pela sentença á fi. 11 v., 
que o egregio tribunnl da relaçl10 de S, Paulo julgou digna 
de confirmacao em dois aCol'dãos ! 

Expôr o c~so jú é apreciar-lhe o valor e pois, a recorrente~ 
chamando a attençüo de V. M, Imperial para o que pon­
derou á fis. 15 e 24 e sfJbretudo para o que tão doutamente 
expendeu á fis. 27 o illustrado dezembargudor procurador da 
corôa, apenas fará breves reflexões: 

1.- Desde que Clara foi depositada pal'a tratar de sua liber­
dade e consta esse deposito das declarações do proprio recor· 
rido á fi, 3, embora não esteja nos autos o respectivo termo, 
nãu era licito levantar esse deposito ou consideraI-o sem 
atreito sem que tel'minasse a q uestii.o de fundo, a declaraçao 
ou nl10 aa li berdade. ~ 

Assim tem V. M .. Imperial julgado, como notamos á 
fi. 16 v. 
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2.· O lançamento ntio podia ter lugar contra a recorrente 
por faltas de um curador, que nno nomeou, nem approvou­
lmputari mihi llon debet quod per me non stat. 

Se elle era negligente, o juiz o substituisse por outro, 
escolhendo entre OS melhores de seu auditorio como quer 
a lei. 

A verdade é que 19 dias não sno demais para se procurar 
documentos e fazer vi~ testemunhas, tratando-se de uma 
8Cçao que não .!eixa tempo para o preparo: corre summaria­
mente na audiencia. 

3." O lançamento como foi feito, se é licito lançar cura­
dores. é uma verdadeira sorpreza. 

Todo o comminatario tem previa citaçao accusada em 
audiencia. 

4.· A falta de indicaçã.O do motivo porque Clara se con­
siderava livre, que o segundo acorda0 (á fi. 30 v. ) traz 
como argumento addindo, tem explicaçl10 no amordaça­
mento, que n!l.o quiz profligar. 

E' no libello, ou na petiçno inicial que o substitue nas 
aeçoes summarias, que a. autora expúe sua intençno, e tal 
peça ainda nao tinha sido produzida. 

O tribunal ajuda a tapar a bocca ao curador da recor­
rente 8 depois quer q ne falle, que diga porque ella se 
reputa li vre I 

E como nllo ha lei exigindo qualquer cousa antes do de­
posito, os doutos julgadores, só porque embirrarão com este, 
imaginarãO que a acção podia ser de emancipação por pe­
culio e forão logo accrescentando que faltava a previa exhi­
biçll.o da quantia razoavel. 

Se reconheceis que a acçll.o era de liberdade, como suppon­
des que a recorrente era de condiçll.O servil e queria libertar­
le por peculio '? 

Só o desejo de achar um quid n!J.o observado antes do de­
posito póde explicar tal conjectura. 

5." O processo até o lançamento marchava bem no enten­
der do recol'rido, que não arguia vicio algum, nem reputa­
va nullo o deposito; e pois, sem preterição de formulas de 
ordem publica, nã.o ôe podia ex-off.c io declarar invalido o que 
estava feito, á menos que não soja licito aos juizes julgar 
'Ultra palita. 

A recorrente que appellou viu seu direito despresado 
\ appellou a lei po. eUa) j o recorrido sem nem dignar-se 
arrazoar, encontrou defensores no tribunal, que allegarll.O 
faltas que elle n!J.o· descobrio ou á q Ut1 aquiesceu. 
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6.· Foi á juizo, requereu defendendo seú dominio sobre 
escravo sem juntar certidão da matricula e conseguio ser 
attendido, quando V. M. Imperial já decidio que o art. 93 
do decreto de 13 de Novembro de 1872 é applicavel 8S cau· 
sas de liberdade; (Revista n.8548 de 3 de Outubro de 1874) e 
esse acordão foi aceito em gráo de revisM pela relação de 
S. Paulo. 

Com os aure.os sllpplementos espera a recorrente que 
V. M. Imperial mandará rever o feito para que em novo 
julgamento se ordene que, com previo deposito e nomeação 
de curauur idoneo, se prosiga nos termos da causa de con· 
formidade com o art. 81 do decreto de 13 de Novembro de 
1872, que não foi observado. 

S. Pado, 5 de Novembro de 1878. - O curadur, Vi· 
cente Ferreim da Silva. 

Munifestada a revista, o supremo tribunal de justiça, por 
decisão unauime de 5 de Janeiro de, J879 nilo tomou conhe· 
cimento da mesma, por nl10 ser caso deUa. 

Relator, o Sr. ministro Reis e Silva.-Revisores, os Sl'd. 
ministros Travassos e Almeida e Albuquerque . 

.:. ::-
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